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b) Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supramencionado.

33 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

24 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Eduardo da Silva e Sousa.

310739664 

 MUNICÍPIO DE ALJEZUR
Aviso n.º 10766/2017

Procedimento concursal comum para celebração de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado com dois Assistentes Ope-
racionais — Ref.ª D — Aviso publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 14, de 19 de janeiro de 2017 — Lista Unitária de 
Ordenação Final.
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a alteração introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 22 de janeiro, torna -se público que a lista 
unitária de ordenação final do procedimento concursal para celebração 
de contrato de trabalho por tempo indeterminado com dois Assistentes 
Operacionais — Ref.ª D, aberto por aviso publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 14, de 19 de janeiro de 2017, homologada pelo 
Presidente da Câmara a 14 de agosto de 2017, se encontra afixada no 
placard do Edifício dos Paços do Município e na página eletrónica da 
Autarquia, em www.cm -aljezur.pt.

21 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Velhinho Amarelinho.

310739453 

 Aviso n.º 10767/2017

Procedimento concursal comum para celebração de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado com um Assistente Opera-
cional — Ref.ª B — Aviso publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 14, de 19 de janeiro de 2017 — Lista Unitária de 
Ordenação Final.
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a alteração introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 22 de janeiro, torna -se público que a lista 
unitária de ordenação final do procedimento concursal para celebração 
de contrato de trabalho por tempo indeterminado com um Assistente 
Operacional — ref.ª B, aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diá-
rio da República n.º 14, de 19 de janeiro de 2017, homologada pelo 
Presidente da Câmara a 14 de agosto de 2017, se encontra afixada no 
placard do Edifício dos Paços do Município e na página eletrónica da 
Autarquia, em www.cm -aljezur.pt.

21 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Velhinho Amarelinho.

310739323 

 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM
Aviso n.º 10768/2017

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do disposto 
no artigo 99.º, n.º 3, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de acordo 
com o despacho do senhor Presidente da Câmara, fundamentado no 
interesse da autarquia e com a celebração do acordo para consolidação 
da mobilidade interna celebrado em 03/07/2017 pelos Municípios de 
Almeirim e Cartaxo e pelo trabalhador, foi autorizada a consolidação 
da mobilidade interna na categoria, para este município, do Assistente 
Técnico Virgílio António Ferreira David de Sousa, oriundo do mapa de 
pessoal do município do Cartaxo, com início de produção de efeitos 
a 03/07/2017, para ingressar no Serviço de Desenho, na Divisão de 
Habitação e Urbanismo do Município de Almeirim.

22 de agosto de 2017. — O Presidente do Município, Pedro Miguel 
César Ribeiro.

310739859 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso (extrato) n.º 10769/2017

Lista unitária de ordenação final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, 
torna-se pública a Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos 
aprovados relativa ao procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para dois assistentes 
operacionais da carreira geral de assistente operacional — coveiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 64, de 30 de março:

1.º Rui Manuel Rodrigues Cortes Guerreiro — 16,10 valores;
2.º Fernando Manuel Silvestre Dores — 15,40 valores;
3.º Rui Matos da Silva — 14,56 valores.

A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por meu despacho 
de 22 de agosto de 2017 foi notificada aos candidatos, por ofício regis-
tado, encontrando-se afixada em local visível e público das instalações 
do Edifício-Sede desta Câmara Municipal e disponibilizada na página 
eletrónica em www.cm-almodovar.pt, nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do ar-
tigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

Do despacho de homologação da referida Lista pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do artigo 39.º da referida 
Portaria.

22 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Ascenção Mestre Bota.

310736748 

 MUNICÍPIO DE AVIS

Declaração n.º 75/2017

Alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal de Avis
Nuno Paulo Augusto da Silva, Presidente da Câmara Municipal de 

Avis, em cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 121.º, do Re-
gime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, publicado pelo 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, torna público que a Câmara 
Municipal, na sua reunião ordinária realizada em 24 de maio de 2017, 
deliberou aprovar a alteração por adaptação ao Plano Diretor Munici-
pal e emitir a presente declaração, para a transposição das normas dos 
Planos de Ordenamento das Albufeiras de Maranhão e de Montargil, 
planos especiais aprovados respetivamente pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 117/99, publicado na 1.ª série-B, n.º 233, do Diário 
da República, de 6 de outubro de 1999 e Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 94/2002, publicado na 1.ª série-B, n.º 106, do Diário da 
República, de 8 de maio de 2002.

Com a transposição das normas dos respetivos Planos de Ordena-
mento são introduzidas as correspondentes alterações ao regulamento 
do PDM de Avis e republicadas as suas Plantas de Ordenamento e de 
Condicionantes à escala 1:25000.

Mais torna público, que esta alteração foi comunicada à Assembleia 
Municipal de Avis e à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo, em cumprimento do disposto no n.º 4, do ar-
tigo 121.º do regime jurídico indicado no parágrafo anterior.

29 de junho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Nuno 
Paulo Augusto da Silva.

Artigo 4.º
[...]

[...]:
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]
12 — [...]
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13 — Área envolvente da albufeira — área correspondente à zona 
de proteção da albufeira, com uma largura de 500 m contada a partir da 
linha do nível de pleno armazenamento da albufeira (NPA), ajustada 
em função da definição dos perímetros urbanos que decorrem do Plano 
Diretor Municipal de Avis, a qual compreende a zona reservada.

14 — Zona reservada da albufeira — área marginal à albufeira, com-
preendida na área envolvente, com uma largura de 50 m contados a 
partir do seu NPA.

15 — Plano de água — toda a superfície de água da albufeira, cuja cota 
altimétrica máxima iguala o seu nível de pleno armazenamento (NPA).

Artigo 11.º
[...]

Os condicionamentos respeitantes à albufeira do Maranhão e à al-
bufeira de Montargil, identificados na Planta de Ordenamento 1 a 4 do 
Plano Diretor Municipal de Avis, são fixados pela legislação em vigor e 
pelo disposto no Artigo 32.º e seguintes do presente regulamento.

Artigo 30.º -A
Zonas de sensibilidade e valor ecológico

A zona de sensibilidade e valor ecológico é constituída por áreas que, 
pelo seu caráter e funcionalidade, desempenham um importante papel na 
promoção de objetivos de conservação da natureza numa região inten-
samente utilizada, para as quais se estabelece um regime especialmente 
destinado às necessidades em termos de habitat das espécies de maior 
valor conservacionista que se articulam com zonas existentes no plano 
de água das albufeiras.

Artigo 32.º
[...]

1 — A área envolvente à albufeira de Montargil referida na alínea c) 
do artigo 30.º obedece aos requisitos e condicionamentos definidos no 
Artigo 32.º -A.

2 — A área envolvente à albufeira de Maranhão referida na alínea c) 
do artigo 30.º obedece aos requisitos e condicionamentos definidos no 
Artigo 32.º -B.

Artigo 32.º -A
Albufeira de Montargil e área envolvente

1 — No plano de água qualquer uso ou atividade está sujeito a parecer 
da autoridade de recursos hídricos.

2 — Na área envolvente da albufeira de Montargil, identificada na 
planta de ordenamento:

2.1 — São proibidos os seguintes atos e atividades:
a) O estabelecimento de indústrias que produzam ou usem produtos 

químicos tóxicos ou com elevados teores de fósforo ou de azoto;
b) A instalação de explorações pecuárias intensivas, incluindo as 

avícolas;
c) A construção de novas edificações tendo por objetivo outro uso 

que não o enquadrável no conceito de estabelecimento hoteleiro e nos 
termos definidos neste Regulamento;

d) A instalação de depósitos de resíduos de qualquer natureza;
e) A circulação de veículos de qualquer natureza, nomeadamente 

motociclos e veículos todo -o -terreno, fora dos acessos e trilhos a esse 
fim destinados, com exceção dos veículos em serviço de fiscalização, 
manutenção ou socorro e das máquinas agrícolas;

f) Fazer escavações ou retirar inertes, com exceção das ações de 
natureza arqueológica e as necessárias à manutenção das condições de 
segurança das infraestruturas de exploração da albufeira.

2.2 — A abertura de novos caminhos de serviço ao tráfego automóvel 
e a construção de parques de estacionamento na área envolvente da 
albufeira estão sujeitas aos seguintes requisitos:

a) Pavimentação com materiais não impermeabilizantes;
b) Caminhos com uma largura transversal máxima de 6,5 m, incluindo 

bermas, com aquedutos simples ou pontões onde for necessário, com 
um traçado em que as curvas tenham um raio e inclinações adequadas 
que permitam a circulação de veículos de combate a incêndios, veículos 
de vigilância e ainda máquinas agrícolas;

c) Drenagem das águas pluviais ao longo dos arruamentos garantida 
por valetas de berma, sempre que possível desembocando em sumidouros 
canalizados, desde que não comportem riscos de assimilação de águas 
com outra origem;

d) Os aterros e escavações deverão ser reduzidos ao mínimo;

e) Para o efeito do cálculo da área de estacionamento necessária a 
veículos ligeiros, deve considerar -se:

e.1) Uma área mínima de 20 m2 por cada lugar de estacionamento 
à superfície;

e.2) Uma área mínima de 25 m2 por cada lugar de estacionamento em 
estrutura edificada, subterrânea ou não.

f) Tendo por base caminhos ou trilhos já existentes, poderão ser 
estabelecidos percursos, de pequena e grande rota, para o passeio a pé, 
a cavalo ou de bicicleta, a reconhecer pelo município nos instrumentos 
de gestão territorial;

3 — Na zona reservada é interdita a construção, com as seguintes 
exceções:

a) Infraestruturas de apoio à utilização da albufeira previstas no 
presente Regulamento;

b) Remodelação e ou beneficiação de construções existentes que 
não envolvam o aumento da área construída, desde que devidamente 
fundamentadas e no sentido de garantirem as necessárias condições de 
habitabilidade;

c) A construção de vedações que possam impedir o livre acesso à 
água;

d) A abertura de estradas ou caminhos e o assentamento de condutas 
que conduzam efluentes para a albufeira, com exceção de caminhos para 
peões, bicicletas ou cavalos, em condições que não constituam obstáculo 
à livre passagem e infiltração das águas;

e) A descarga de resíduos sólidos ou entulho de qualquer tipo e a 
instalação de depósitos de sucata.

4 — Na área envolvente da albufeira são definidas as seguintes zonas, 
identificadas na planta de ordenamento:

4.1 — Zonas de proteção elevada:
a) Englobam a zona reservada, as galerias ripícolas, as áreas nu-

cleares para a proteção da natureza incluídas no sítio do Cabeção, 
as áreas de montado e outras áreas florestais, as escarpas e as áreas 
com indícios de movimentos de massa de vertente do tipo fluxo de 
terras, as áreas de proteção ao património arqueológico e a zona de 
respeito da barragem;

b) São consideradas non aedificandi, ficando nelas também inter-
ditas todas as ações que impliquem a destruição do coberto vegetal 
natural, salvo as decorrentes do normal exercício da atividade agrícola 
ou florestal;

c) Apenas são permitidas atividades de recreio e lazer desde que 
respeitados os percursos ou caminhos existentes.

4.2 — Zonas de proteção média:
a) Existem ou coexistem áreas integradas na REN e com interesse 

para a conservação da natureza incluídas no sítio do Cabeção, devendo 
manter o uso atual;

b) Apenas são permitidas atividades de recreio e lazer desde que 
respeitados os percursos ou caminhos existentes;

c) É permitida a remodelação, beneficiação e ampliação das constru-
ções desde que estas se encontrem devidamente registadas na conser-
vatória do registo predial para o uso habitacional e dando cumprimento 
aos seguintes requisitos:

c.1) No caso de remodelação de construção degradada, deve observar-
-se o respeito pelas áreas de implantação e construção definidas na 
caderneta predial;

c.2) No caso de beneficiação/ampliação, o respetivo projeto 
deverá justificar devidamente a dimensão da ampliação, tendo em 
conta a área já construída e as necessárias condições mínimas de 
habitabilidade;

c.3) Não são autorizados anexos fora do perímetro de edificação;
c.4) As áreas cobertas para estacionamento com uma área até 30 m2 

não entram no cálculo dos índices de construção se a altura entre o 
pavimento e o teto for menor do que a obrigatória para os edifícios 
destinados a habitação;

c.5) São proibidas as vedações que impeçam a continuidade espacial 
da paisagem envolvente, podendo, no entanto, ser autorizadas sebes não 
podadas, armadas ou cortinas arbóreas como elementos de separação 
entre prédios.

Artigo 32.º -B
Albufeira de Maranhão e área envolvente

1 — No plano de água todas as atividades estão sujeitas a autorização 
da entidade que tutela os recursos hídricos.
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2 — Na área envolvente da albufeira de Maranhão, sem prejuízo 
das disposições constantes do zonamento, são interditos os seguintes 
atos e atividades:

a) Estabelecimento de indústrias que produzam ou usem produtos 
químicos tóxicos ou com elevados teores de fósforo ou de azoto;

b) Instalação de explorações pecuárias intensivas, incluindo as aví-
colas;

c) Lançamento das águas residuais domésticas produzidas pelas edi-
ficações instaladas ou a instalar, ainda que previamente tratadas;

3 — Zonamento da área envolvente da albufeira de Maranhão:
3.1 — Na zona de respeito pela barragem e dos órgãos de segurança 

e utilização da albufeira é interdito:

a) A realização de qualquer obra, incluindo a abertura de caminhos, 
a implantação de linhas de transporte de energia e de conduta de águas, 
salvo aquelas que decorram com o funcionamento do empreendimento 
hidráulico;

b) A prática de quaisquer atividades recreativas, exceto as atividades 
de recreio passivo (fotografia, pintura, observação da natureza), e o 
passeio em áreas e percursos onde não exista sinalização que proíba 
expressamente o acesso.

3.2 — Na zona de sensibilidade e valor ecológico é interdito:

a) Novas construções destinadas a habitação ou a unidades de aloja-
mento turístico e equipamentos turísticos isolados, com exceção:

a.1) As construções destinadas à habitação do proprietário, do titular 
dos direitos de exploração ou dos trabalhadores permanentes de explo-
ração agrícola e as edificações agrícolas de apoio, desde que obedeçam 
aos seguintes requisitos:

i) A construção seja justificada pela exploração agrícola da propriedade;
ii) Área máxima de construção — 100 m2/ha, com um máximo de 

750 m2;
iii) Altura máxima de edificações — 6,5 m;
iv) Área mínima do prédio ou fração incluída na faixa compreendida 

entre o NPA e o limite da área envolvente — 7,50 ha;
v) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 

paisagística;

b) Instalação de unidades pecuárias e unidades industriais ou a am-
pliação de unidades existentes;

c) Silvicultura intensiva com espécies de crescimento rápido, nomea-
damente eucaliptos e acácias.

3.3 — Na zona agrícola é interdito:

a) Novas construções destinadas a habitação ou a unidades de aloja-
mento turístico e equipamentos turísticos isolados, com exceção:

a.1) As construções destinadas à habitação do proprietário, do titular 
dos direitos de exploração ou dos trabalhadores permanentes de explo-
ração agrícola e as edificações agrícolas de apoio, desde que obedeçam 
aos seguintes requisitos:

i) A construção seja justificada pela exploração agrícola da propriedade;
ii) Área máxima de construção — 100 m2/ha, com um máximo de 

750 m2;
iii) Altura máxima de edificações — 6,5 m;
iv) Área mínima do prédio ou fração incluída na faixa compreendida 

entre o NPA e o limite da área envolvente —7,50 ha;
v) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 

paisagística;

b) Instalação de unidades pecuárias e unidades industriais ou a am-
pliação de unidades existentes;

c) Lançamento das águas residuais domésticas produzidas pelas edi-
ficações instaladas ou a instalar, ainda que previamente tratadas;

3.4 — Na zona agrossilvo -pastoril são aplicáveis os seguintes requi-
sitos e condicionamentos:

a) É interdita a instalação de unidades pecuárias e unidades industriais 
ou a ampliação de unidades existentes;

b) A remodelação, beneficiação ou ampliação de construções só é 
permitida para edifícios existentes à data da entrada em vigor da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 117/99 de 6 de outubro, destina-
dos a habitação, turismo de habitação, turismo rural, agroturismo ou 
equipamentos;

c) A construção de novos edifícios destinados a habitação só é per-
mitida em áreas não incluídas na REN e está sujeita ao cumprimento 
dos seguintes requisitos:

c.1) Área máxima de construção — 50 m2/ha, com um máximo de 
375 m2;

c.2) Altura máxima da edificação — 6,5 m;
c.3) Área mínima do prédio ou fração incluída na faixa compreendida 

entre o NPA e o limite da área envolvente — 7,50 ha;
c.4) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 

paisagística.

d) Se a exploração agrícola da propriedade ou dos outros usos que 
ali se verificam o justificar, são admitidas novas construções destinadas 
à habitação do proprietário ou do titular dos direitos de exploração 
e trabalhadores permanentes ou outras edificações de apoio, com os 
seguintes condicionamentos:

d.1) Área máxima de construção — 100 m2/ha, com um máximo 
de 750 m2;

d.2) Altura máxima da edificação — 6,5 m;
d.3) Área mínima do prédio ou fração incluída na faixa compreendida 

entre o NPA e o limite da área envolvente — 7,50 ha;
d.4) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 

paisagística.

e) A construção de novas unidades de alojamento turístico ou de outros 
equipamentos turísticos isolados só é permitida em áreas não incluídas 
na REN e está sujeita ao cumprimento dos seguintes requisitos:

e.1) Área máxima de construção  — 100 m2/ha;
e.2) Altura máxima da edificação — 6,5 m ou 10 m, quando esteja 

em causa alojamento com a categoria de hotel, pousada ou estalagem 
e a altura superior a 6,5 m seja justificada pela solução técnica adotada 
ou pela relação com o terreno e a envolvente cénica;

e.3) Área mínima do prédio ou fração incluída na faixa compreendida 
entre o NPA e o limite da área envolvente — 7,50 ha;

e.4) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 
paisagística.

f) A instalação de campos de golfe, ainda que destinados unicamente 
a aprendizagem ou a treino desta modalidade, só poderá realizar -se 
fora da área reservada, quando não envolva alterações irreversíveis na 
topografia do local e quando o seu licenciamento tenha sido precedido 
de um estudo de incidências ambientais.

3.5 — Na zona florestal aplicam -se as normas constantes do n.º an-
terior.

3.6 — A zona de equipamentos e infraestruturas turísticas e recreativas 
organiza -se nas seguintes unidades de gestão (UG):

a) UG1 — Núcleo do Clube Náutico — é permitida a remodelação, 
beneficiação e ampliação dos equipamentos existentes e a construção 
dos previstos relativos ao núcleo de recreio e lazer do clube náutico, com 
parque de campismo, conjunto de piscinas, restaurante, hangar e apoios 
à praia fluvial, assim como a construção de praia fluvial e a plataforma 
de acostagem ou amarração de embarcações;

b) A UG 2 — Núcleo Turístico da Cortesia — corresponde à área 
regulamentada pelo Plano de Pormenor da Herdade da Cortesia;

c) A UG3 — Núcleo turístico de Fonte Ferreira — obedece ao cum-
primento das seguintes disposições:

c.1) Índice de construção máximo (referido à totalidade da área da 
UG) e tendo em conta a ocupação já existente é 0,015;

c.2) A área de construção a atribuir a habitações unifamiliares não po-
derá ser superior a 10 % da totalidade da área de construção da UG;

c.3) Densidade bruta máxima (referida à totalidade da área da UG) — 
5 habitantes por hectare;

c.4) Altura máxima das edificações — 6,5 m;
c.5) Altura máxima das edificações quando pertencerem aos tipos de 

alojamento turístico com a categoria de hotel, pousada ou estalagem e 
quando justificada pela solução técnica adotada ou pela relação com o 
terreno e a envolvente cénica — 10 m;

c.6) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 
paisagística;

c.7) Na margem da albufeira abrangida pela UG poderão ainda 
localizar -se zonas de acostagem e amarração de apoio à navegação, 
devendo o seu número e localização ser devidamente justificados no 
âmbito de plano de pormenor ou projeto.
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d) UG4 — Núcleo Turístico de Carapeta — obedece ao cumprimento 
das seguintes disposições:

d.1) Índice de construção máximo (referido à totalidade da área da 
UG) — 0,015;

d.2) Densidade bruta máxima (referida à totalidade da área da 
UG) — 5 habitantes por hectare;

d.3) Altura máxima das edificações — 6,5 m;
d.4) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 

paisagística;
d.5) Na margem da albufeira abrangida pela UG poderão ainda 

localizar -se zonas de acostagem e amarração de apoio à navegação, 
devendo o seu número e localização ser devidamente justificados no 
âmbito de plano de pormenor ou projeto.

e) UG5 — Núcleo Turístico de Maranhão — obedece ao cumprimento 
das seguintes disposições:

e.1) Índice de construção máximo (referido à totalidade da área da 
UG) — 0,015;

e.2) Densidade bruta máxima (referida à totalidade da área da UG) — 
5 habitantes por hectare;

e.3) Altura máxima das edificações — 6,5 m;
e.4) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 

paisagística;

f) UG6 — Núcleo Turístico da Barragem — é em grande parte pre-
enchida com edifícios, já existentes, de habitação de apoio à construção 
da barragem e poderá incluir mais unidades de alojamento, constituindo 
no seu conjunto um equipamento turístico, aplicando -se as seguintes 
disposições:

f.1) Determinadas para a UG5, devendo as construções existentes ser 
incluídas no cálculo dos parâmetros urbanísticos;

f.2) Na margem da albufeira abrangida pela UG poderão ainda 
localizar -se zonas de acostagem e amarração de apoio à navegação, 
devendo o seu número e localização ser devidamente justificados no 
âmbito de plano de pormenor ou projeto.

g) UG7 — Núcleo Turístico de Benavila — obedece ao cumprimento 
das seguintes disposições:

g.1) Determinadas para a UG3, devendo as construções existentes 
ser incluídas no cálculo dos parâmetros urbanísticos;

g.2) Na margem da albufeira abrangida pela UG poderão ainda 
localizar -se zonas de acostagem e amarração de apoio à navegação, 
devendo o seu número e localização ser devidamente justificados no 
âmbito de plano de pormenor ou projeto.

h) UG8 — Núcleo Turístico da Cumeada — obedece ao cumprimento 
das seguintes disposições:

h.1) Índice de construção máximo (referido à totalidade da área da 
UG) e tendo em conta a ocupação já existente — 0,01;

h.2) Densidade bruta máxima (referida à totalidade da área da 
UG) — 3,3 habitantes por hectare;

h.3) Altura máxima das edificações — 6,5 m;
h.4) Altura máxima das edificações quando pertencerem aos tipos de 

alojamento turístico com a categoria de hotel, pousada ou estalagem e 
quando justificada pela solução técnica adotada ou pela relação com o 
terreno e a envolvente cénica — 10 m;

h.5) Materiais de revestimento que garantam uma correta integração 
paisagística;

h.6) Na margem da albufeira abrangida pela UG poderão ainda 
localizar -se zonas de acostagem e amarração de apoio à navegação, 
devendo o seu número e localização ser devidamente justificados no 
âmbito de plano de pormenor ou projeto.

3.7 — Os limites de cada UG encontram -se assinalados na planta de 
ordenamento I a IV, referindo -se a área da UG, para efeito da aplica-
ção dos parâmetros urbanísticos, à totalidade do espaço delimitado, a 
partir do NPA, quando em contacto com o mesmo, sendo aplicáveis as 
seguintes disposições:

a) As UG, salvo a UG 1, serão obrigatoriamente sujeitas a um plano 
de pormenor, o qual pode integrar um projeto turístico;

b) O plano de pormenor poderá ser dispensado quando o empreendi-
mento a realizar na UG seja constituído na totalidade e exclusivamente 
por alojamentos ou outros equipamentos turísticos;

c) As UG, em função das características de cada uma, poderão in-
cluir, para além de um ou mais tipos de equipamentos turísticos, outros 
equipamentos e espaços de atividades de recreio e lazer;

d) A instalação de alojamentos ou outros equipamentos turísticos fora 
das UG só é admitida nas zonas agrossilvo -pastoril e florestal.

4 — As obras de remodelação, beneficiação e ampliação das uni-
dades previstas no número anterior devem garantir a manutenção das 
características das construções existentes (cérceas, cores e tratamento 
das fachadas) e, se possível, utilizar os materiais construtivos idênticos 
aos originais.

5 — As zonas de merendas, salvo a zona de merendas junto à Capela 
de Nossa Senhora de Entre Águas, junto a Benavila, só podem localizar-
-se nas zonas agrossilvo -pastoril e de equipamentos e infraestruturas 
turísticas e recreativas que não constituam RAN ou zona reservada e 
constituir espaços bem delimitados e devidamente assinalados, com 
infraestruturas mínimas de apoio, tais como acesso e estacionamento, 
abastecimento de água e instalações sanitárias.

6 — Os acessos ao plano de água a autorizar pela câmara municipal, 
quando localizados na zona reservada, deverão obedecer aos seguintes 
requisitos:

a) As vias destinadas ao acesso viário de apoio às atividades náuticas 
e os caminhos de peões devem ser realizados em pavimento permeável;

b) As escadas e rampas de acesso pedonal ao plano de água devem, 
pela sua dimensão, conceção e material usado na sua execução, integrar-
-se corretamente na envolvente.

7 — A execução das infraestruturas, tais como arruamentos, abas-
tecimento de água, abastecimento de energia elétrica e de iluminação 
pública, infraestruturas telefónicas, abastecimento de gás, redes de águas 
pluviais e residuais, sistemas de tratamento de águas residuais, bem como 
as ligações às infraestruturas municipais existentes, quando for o caso, 
é da responsabilidade das respetivas entidades promotoras.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

40388 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_40388_1.jpg

40388 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_40388_2.jpg

40389 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_40389_3.jpg

40389 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_40389_4.jpg
610774129 

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Aviso n.º 10770/2017

Projeto de Regulamento de Atribuição e Gestão das Habitações 
Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Azambuja

Luís Manuel Abreu de Sousa, Presidente da Câmara Municipal de 
Azambuja, torna público que a Câmara Municipal de Azambuja, em 
reunião ordinária de 9 de maio de 2017, deliberou submeter a período 
de consulta pública, pelo prazo de 30 dias úteis, o projeto de Regula-
mento de Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em Regime de 
Renda Apoiada do Município de Azambuja, nos termos do estatuído no 
artigo 101.º do Novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

O prazo da consulta pública é contado da data da publicação do 
respetivo aviso na 2.ª série do Diário da República.

O texto está disponível para ser consultado no Portal do Município, 
em www.cm -azambuja.pt e na Unidade de Atendimento ao Público, sita 
na Travessa da Rainha, n.º 3, em Azambuja, das 09H00 às 16H30, bem 
como nas sedes das Juntas de Freguesia do Concelho.

Qualquer interessado pode apresentar, durante o período de consulta 
pública, por escrito, sugestões, que possam ser relevantes para o pro-
cedimento, as quais deverão ser dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal e que poderão ser entregues na Unidade de Atendimento ao 
Público, enviadas para: Praça do Município, n.º 19, 2050 -315 Azambuja, 
ou através do mail geral@cm -azambuja.pt.

23 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel 
Abreu de Sousa.

310737014 


